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Artigo

Boi-China
Como questões 
comerciais incentivam a 
produção sustentável1

Resumo – Este artigo analisa o protocolo sanitário conhe-
cido como boi-China e seus efeitos sobre a organização da 
produção pecuária brasileira. Adotando uma abordagem 
exploratória e descritiva, o estudo sistematiza informações 
sobre os critérios exigidos pelo mercado chinês e as res-
postas produtivas induzidas no Brasil. Argumenta-se que, 
embora configurado inicialmente como uma barreira não 
tarifária, o protocolo gerou incentivos econômicos que in-
duziram mudanças nas práticas de manejo, rastreabilidade 
e conformidade sanitária. A análise busca contribuir para a 
compreensão das interações entre requisitos comerciais e 
estratégias de adaptação produtiva em mercados agrope-
cuários.

Palavras-chave: carne bovina, comércio internacional, pro-
tocolo sanitário, rastreabilidade.

Boi-China: how trade requirements 
encourage sustainable production

Abstract – This article analyzes the sanitary protocol known 
as “boi-China” and its effects on the organization of Brazilian 
livestock production. Adopting an exploratory and descriptive 
approach, the study systematizes information regarding the 
criteria required by the Chinese market and the productive 
responses induced in Brazil. It is argued that, although 
initially configured as a non-tariff barrier, the protocol 
generated economic incentives that prompted changes in 
management practices, traceability, and sanitary compliance. 
The analysis seeks to contribute to the understanding of 
the interactions between commercial requirements and 
productive adaptation strategies in agricultural markets.

Keywords: beef, international trade, sanitary protocol, 
traceability.

1	 O presente artigo consiste em uma versão revisada, ampliada e atualizada 
do Working Paper nº 5, publicado originalmente pelo Insper Agro Global 
(agosto/2025).
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Introdução
As cadeias globais de valor da carne bovina 

têm sido marcadas por crescente complexidade re-
gulatória, em particular com a ampliação de exigên-
cias sanitárias e fitossanitárias por parte dos países 
importadores. Essas exigências, embora justificadas 
por preocupações com a segurança alimentar e a 
saúde pública, também se inserem no contexto mais 
amplo das chamadas barreiras não tarifárias, que afe-
tam a competitividade e a estrutura produtiva dos 
países exportadores. Para o Brasil, maior exportador 
mundial de carne bovina (TDM, 2026), esse cenário 
implica desafios específicos, dada a heterogeneida-
de dos sistemas produtivos e os diferentes níveis de 
conformidade com protocolos internacionais.

Nesse contexto, o protocolo sanitário estabe-
lecido pela China para a importação de carne bo-
vina – conhecido popularmente como “boi-China” 
– introduziu critérios objetivos para a habilitação 
de frigoríficos e produtores, com destaque para a 
exigência do abate de animais com até 30 meses de 
idade. Embora se trate de uma norma sanitária, esse 
requisito gerou efeitos econômicos e produtivos ao 
induzir uma diferenciação no mercado doméstico, 
com a formação de um segmento voltado à exporta-
ção e o surgimento de prêmios de preço para produ-
tores que se adaptaram às exigências. Tal dinâmica 
levanta questões relevantes sobre a natureza dessas 
barreiras e seus efeitos estruturais.

Do ponto de vista teórico, a literatura de co-
mércio internacional reconhece que barreiras não 
tarifárias podem operar como instrumentos de 
proteção disfarçada, afetando os fluxos comerciais 
mesmo quando justificadas por critérios técnicos. 
Ao mesmo tempo, autores vinculados à economia 
institucional argumentam que mudanças em insti-
tuições formais – como normas sanitárias – podem 
alterar os incentivos enfrentados pelos agentes 
econômicos, levando a processos de adaptação 
produtiva e à reorganização das cadeias. A interação 
entre regulação externa e resposta interna torna-se, 
portanto, um campo relevante de investigação.

O objetivo deste artigo é analisar o protocolo 
boi-China como um caso empírico da ambiguida-
de entre barreira comercial e incentivo econômico.  
A análise busca compreender os efeitos econômi-
cos e institucionais do protocolo, os limites para a 
mensuração dos prêmios de preço associados e as 
implicações para a estrutura produtiva brasileira, em 
especial no que se refere à inclusão de pequenos 

e médios produtores em mercados regulados. O 
estudo contribui para o debate sobre como requi-
sitos comerciais moldam a organização da produ-
ção agropecuária e oferece subsídios para políticas 
públicas voltadas à adaptação competitiva e à su-
peração de barreiras não tarifárias em mercados 
estratégicos.

Metodologia
Este estudo adota uma abordagem descritiva 

e exploratória, com ênfase na sistematização de in-
formações sobre o protocolo sanitário boi-China e 
seus desdobramentos regulatórios, comerciais, pro-
dutivos e ambientais. Considerando-se a natureza 
recente do tema e a relativa escassez de literatura 
científica sistematizada, a pesquisa baseia-se predo-
minantemente na análise de dados secundários pro-
venientes de diferentes fontes institucionais oficiais, 
técnicas e acadêmicas.

Os dados quantitativos foram extraídos de 
bases de comércio internacional, como o Trade 
Data Monitor (TDM, 2026), e de estatísticas oficiais 
divulgadas por órgãos governamentais brasileiros, 
como a Secretaria de Comércio Exterior (Secex) do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços (MDIC) e o Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA), entre outros citados ao longo do 
texto. Essas informações foram empregadas para 
examinar a evolução das exportações brasileiras de 
carne bovina para o mercado chinês, com atenção à 
segmentação por produto, destino e período.

Complementarmente, foram analisados do- 
cumentos normativos e técnicos, incluindo os proto-
colos bilaterais firmados entre Brasil e China – com 
destaque para o acordo sanitário de 2004 para 
exportação de carne bovina (Brasil-China, 2004) –, 
além da documentação oficial do governo chinês 
referente às salvaguardas aplicáveis às importações 
de carne bovina (China, 2025). Além disso, consi-
deraram-se materiais publicados pelo MAPA, com 
ênfase no Plano Nacional de Identificação Individual 
de Bovinos e Búfalos (Pnib) (Brasil, 2024c), além de 
publicações de consultorias especializadas, rela-
tórios institucionais e artigos científicos relaciona-
dos à rastreabilidade, sanidade animal e comércio 
agropecuário.

Dada a inexistência de uma base integrada 
que consolide dados sobre comércio exterior, confor-
midade sanitária, rastreabilidade e sustentabilidade, 
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optou-se por uma estratégia metodológica baseada 
na revisão narrativa e analítica. Essa abordagem per-
mitiu a articulação crítica de evidências dispersas, de 
modo a construir um panorama abrangente sobre 
os efeitos econômicos e institucionais associados à 
implementação do protocolo boi-China.

Relações comerciais Brasil-China
A história das relações comerciais entre Brasil 

e China ganhou um impulso significativo nas últimas 
décadas. Até o início do século 20, o relacionamen-
to brasileiro com o continente asiático era limitado, 
restringindo-se basicamente à imigração de mão 
de obra chinesa e japonesa no final do século 19 e 
início do século 20 (Oliveira, 2004). O marco oficial 
das relações diplomáticas modernas entre os dois 
países ocorreu em 1974, com o estabelecimento de 
laços formais (Brasil, 2014).

Entretanto, foi a partir do século 21 que esse 
comércio bilateral experimentou um crescimento 
exponencial. Desde 2000, o intercâmbio comercial 
entre as duas nações tem crescido a uma taxa média 
de 20% ao ano2. De acordo com o MDIC (Brasil, 2026), 

a corrente de comércio bilateral entre Brasil e China 
totalizou US$ 170,8 bilhões em 2025, atingindo um 
recorde histórico. As exportações totais brasileiras 
para o mercado chinês somaram US$ 99,9 bilhões, 
representando uma alta de quase 6% em relação a 
2024. Atualmente, a China é disparadamente o prin-
cipal parceiro comercial do Brasil e, no segmento do 
agronegócio3, respondeu por 33% das exportações 
brasileiras em 2025 – parcela expressiva quando 
comparada à da União Europeia, segundo maior par-
ceiro comercial brasileira no setor, que respondeu 
por cerca de 16% dos embarques do País (Figura 1).

Nesse cenário de aprofundamento das rela-
ções comerciais, a carne bovina destacou-se como 
um dos principais produtos beneficiados. Entre 2000 
e 2025, as exportações brasileiras de carne bovina 
para o mercado chinês (incluindo Hong Kong) cres-
ceram, em média, 33% ao ano (Figura 1), segundo 
dados da Secex (Brasil, 2026). Esse desempenho 
superou o crescimento médio das exportações do 
agronegócio brasileiro no mesmo período, indican-
do uma dinâmica específica de expansão e valori-
zação do produto no mercado chinês. Em termos 
absolutos, as receitas provenientes da carne bovina 

Figura 1. Evolução das exportações do agronegócio brasileiro por região (2000–2025). 
Fonte: elaborado com dados da Secex (Brasil, 2026).

2	Taxa de crescimento anual composta (CAGR), calculada por GAGR = ((Valor final)/(Valor inicial))^(1/n) –1, com base em dados de TDM (2026).
3	Neste estudo, consideram-se como "produtos do agronegócio" ou simplesmente "agronegócio" os produtos definidos pelo United States 

Department of Agriculture (USDA) como agricultural products. Essa classificação foi utilizada para facilitar a comparação de dados de fluxos de 
comércio internacional entre diversos países. Mais informações estão disponíveis em: <https://apps.fas.usda.gov/gats/AgriculturalProducts.aspx>.
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saltaram de valores pouco expressivos no início dos 
anos 2000 para cifras bilionárias a partir de 2019, 
acompanhando o avanço das habilitações sanitárias 
e a implementação do protocolo boi-China.

Em 2025, cerca de 65% das exportações totais 
de carne bovina do Brasil tiveram como destino a 
China, consolidando o país asiático como o maior 
comprador da mercadoria brasileira. Essa concen-
tração revela a crescente dependência do setor em 
relação ao mercado chinês, o que, por um lado, re-
presenta uma importante oportunidade comercial 
e, por outro, amplia a exposição a riscos associados 
a mudanças nos protocolos sanitários, barreiras 
não tarifárias e flutuações na demanda. Os dados 
da Secex (Brasil, 2026) e da plataforma TDM (TDM, 
2026) ilustram a centralidade da China na configu-
ração atual do comércio exterior da pecuária bovina 
brasileira (Figuras 2 e 3). 

Padrão boi-China
A crescente demanda chinesa por carne bo-

vina não apenas impulsionou as exportações brasi-
leiras da proteína, mas também desencadeou uma 
transformação relevante na pecuária nacional. Para 
atender aos padrões exigidos pelo mercado chinês, 
consolidou-se o modelo de produção conhecido 
como boi-China – uma dinâmica que incorporou 

práticas mais rigorosas ao longo de toda a cadeia 
produtiva.

Esse padrão de produção é regido por um 
protocolo sanitário bilateral que estabelece critérios 
específicos para garantir a qualidade e a segurança 
da carne exportada. Tais requisitos envolvem aspec-
tos como manejo sanitário, nutrição animal e idade 
máxima ao abate. A Tabela 1 apresenta os principais 
parâmetros definidos por esse protocolo.

Além dos pontos sintetizados na tabela, o 
protocolo proíbe o uso de técnicas de abate que 
injetem ar ou gás comprimido na cavidade craniana 
e exige a remoção completa de materiais de risco 
especificados (como cérebro, medula espinhal e íleo 
distal). Essas regras têm como objetivo evitar conta-
minações que possam comprometer a segurança do 
produto (Brasil-China, 2004).

O processo logístico também deve seguir 
critérios rígidos. A carne precisa ser mantida sob re-
frigeração por pelo menos 24 horas a temperaturas 
controladas entre 2 °C e 4 °C, e posteriormente 
congelada a -18 °C para exportação. As embalagens 
devem ser novas, devidamente identificadas em 
português e chinês, e conter o selo oficial de quaren-
tena. O carregamento dos contêineres é supervisio-
nado por um auditor fiscal federal agropecuário do 
MAPA, que registra o número do lacre no certificado 
sanitário (Brasil-China, 2004).

Figura 2. Principais destinos da carne bovina brasileira (2000–2025).
Fonte: elaborado com dados de TDM (2026). 
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Tabela 1. Pré-requisitos gerais do boi-China.

Requisito Detalhe

Conformidade das fazendas

As fazendas devem:

•	 Não ter registro de Encefalopatia Espongiforme Bovina (doença da “vaca louca”) ou 
vínculo com casos da doença, conforme os critérios da Organização Mundial de Saúde 
Animal (OMSA, fundada como OIE)

•	 Estar livres de enfermidades sanitárias, como a estomatite vesicular, nos últimos 6 meses
•	 Não estar sob restrição de quarentena veterinária nos 12 meses anteriores

Regulamentação da alimentação Proibida a alimentação de ruminantes com proteínas de origem animal, exceto leite e 
derivados autorizados

Idade máxima de abate O gado deve ter menos de 30 meses de idade na data do abate

Inspeção sanitária rigorosa Inspeções ante-mortem (antes do abate) e post-mortem (após o abate) devem confirmar 
a ausência de tuberculose, brucelose e outras lesões

Plano de controle de resíduos e 
contaminantes

Monitoramento para garantir que a carne não contenha resíduos químicos acima dos 
limites estabelecidos

Rastreabilidade completa 

Sistema que permite acompanhar o histórico do animal desde o nascimento até o abate. 
No Brasil, essa rastreabilidade ainda é feita de forma coletiva, por lotes, com base na Guia 
de Trânsito Animal (GTA). Apesar de não identificar individualmente cada bovino, esse 
modelo atende ao protocolo atual com a China, mas pode exigir aprimoramentos diante 
de novas exigências internacionais futuras

Fonte: elaborado com dados de Brasil-China (2004).

Figura 3. Importações chinesas de carne bovina e produtos do agronegócio brasileiro (2000–2025).
Fonte: elaborado com dados de TDM (2026).
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O protocolo estabelece ainda que os frigo-
ríficos e estabelecimentos de processamento de-
vem estar habilitados pelos governos do Brasil e da 
China, conforme critérios sanitários reconhecidos 
internacionalmente. Em 2024, a China habilitou 38 
novas plantas brasileiras, das quais 24 são voltadas 
ao abate bovino – o que evidencia a crescente im-
portância do boi-China na pauta exportadora do 
País. Atualmente, o Brasil conta com 72 frigoríficos 
habilitados para exportação de carne bovina ao 
mercado chinês (Figura 4) (Brasil, 2024b).

Rastreabilidade e boi-China: 
total versus individual

Um aspecto central do protocolo sanitário en-
tre Brasil e China é a exigência de rastreabilidade dos 
bovinos desde o nascimento até o abate. No entanto, 
o boi-China não requer rastreabilidade individual até 
o momento. O que o protocolo estabelece é a ras-
treabilidade total por lote – o que significa rastrear 
os animais até a fazenda de origem –, sem a obriga-
toriedade de identificação individual de cada bovino 
com códigos únicos ao longo de toda a cadeia pro-
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dutiva (Brasil-China, 2004). Contudo, existe a possibi-
lidade de a China adotar requisitos mais rigorosos no 
futuro, alinhando-se a tendências globais como as 
normas estabelecidas pelo Regulamento da União 
Europeia para Produtos Livres de Desmatamento 
(EUDR) (European Commission, 2025).

A partir de 2026, as normas da União Europeia 
exigiriam rastreabilidade detalhada para produtos 
agropecuários exportados ao bloco, incluindo a 
identificação individual de bovinos. Essas exigên-
cias podem gerar impactos significativos na cadeia 
produtiva da carne bovina brasileira, especialmen-
te considerando-se a necessidade de adaptação 
dos sistemas de rastreabilidade atuais (European 
Commission, 2025). Apesar da menor representati-
vidade da União Europeia nas exportações brasilei-
ras de carne bovina – que corresponderam a 4,11% 
do total em 2024, segundo dados do TDM (2025) –,  
tais regulamentações podem influenciar outros 
mercados a adotar critérios socioambientais seme-
lhantes, ampliando os desafios para o setor pecuário 
nacional.

O Brasil tem se preparado para atender a essas 
exigências internacionais por meio do Pnib, desen-
volvido pelo governo federal. Esse programa prevê 
a implementação progressiva da rastreabilidade in-
dividual em todo o rebanho nacional até 2032, com 
a utilização de dispositivos eletrônicos e a integra-
ção de bases de dados (Brasil, 2024a, 2024c). Apesar 
desse avanço, o cronograma estabelecido pelo Pnib 
pode não ser suficiente para responder prontamen-
te às exigências do EUDR em 2026, como destacado.

Alguns estados brasileiros já implementaram 
iniciativas relevantes que podem servir como refe-
rência para o Pnib em nível nacional. Santa Catarina, 
por exemplo, possui um sistema consolidado de ras-
treabilidade individual há mais de 15 anos, abran-
gendo milhões de animais com foco em segurança 
sanitária. No Pará, há um esforço para rastrear 100% 
do rebanho até 2026, com iniciativas voltadas à in-
clusão de pequenos produtores e ao uso de tecno-
logias de monitoramento. Já o Estado de São Paulo 
trabalha na criação de um sistema estadual focado 
na conformidade com padrões internacionais até 
2030 (Cruz, 2025). 

Figura 4. Mapa da distribuição regional dos frigoríficos brasileiros habilitados para exportação à China(1).
Fonte: elaborado com dados de Brasil (2024b).

(1) Mapa desenvolvido com o software OpenStreetMap (OpenstreetMap Foundation, 2026) e Carto (2026).
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Barreiras comerciais ou 
incentivos econômicos?

O comércio internacional de carne bovina 
está sujeito a diversas barreiras não tarifárias, espe-
cialmente medidas sanitárias e fitossanitárias, que 
podem impactar significativamente países exporta-
dores como o Brasil. Essas barreiras, embora tenham 
como objetivo garantir a segurança alimentar, tam-
bém podem funcionar como medidas protecionis-
tas, criando desafios para as exportações brasileiras 
de carne bovina (Braun et al., 2008). No entanto, o 
Brasil tem conseguido atender a esses critérios e 
manter sua competitividade no mercado global, 
apesar desses obstáculos. 

O protocolo boi-China pode ser inicialmente 
interpretado como uma barreira não tarifária clás-
sica no comércio internacional, na medida em que 
impõe requisitos sanitários mais rigorosos – como a 
exigência de abate de animais com até 30 meses – 
para permitir a entrada de carne bovina no mercado 
chinês. Barreiras não tarifárias desse tipo, ainda que 
justificadas por questões sanitárias ou de segurança 
do alimento, podem funcionar como mecanismos 
de proteção disfarçada ao restringir o acesso de ex-
portadores que não atendem aos padrões exigidos 
(Krugman et al., 2012). 

No caso brasileiro, entretanto, essa barreira 
resultou em uma consequência inesperada. A ausên-
cia, até então, de um segmento produtivo estrutu-
rado com os atributos demandados pelo protocolo 
levou à criação de um novo nicho de mercado – mais 
valorizado e direcionado à exportação. Essa dinâmi-
ca pode ser compreendida à luz da teoria econômica 
clássica da oferta e demanda: a escassez relativa de 
animais com idade inferior a 30 meses, somada à alta 
demanda chinesa, gerou um “prêmio” de mercado 
para os pecuaristas que conseguiram se adaptar 
mais rapidamente. 

Em termos econômicos, esse fenômeno pode 
ser classificado como uma externalidade positiva 
não intencional. Conforme Coase (1960), externali-
dades ocorrem quando as ações de um agente afe-
tam o bem-estar de outros de forma não mediada 
por preços. No caso do boi-China, embora o objetivo 
original da China fosse sanitário e regulatório, sua 
imposição gerou benefícios indiretos ao induzir a 
modernização da pecuária nacional, promovendo 
externalidades positivas como ganhos ambientais 
e estímulos à rastreabilidade, além da intensifica-

ção produtiva decorrente da diminuição da idade 
de abate. 

Barreiras não tarifárias, de modo geral, podem 
alterar significativamente o comportamento produ-
tivo nos países exportadores ao criarem incentivos 
para a inovação e a adoção de novas tecnologias. 
No Brasil, esse processo se traduziu na seleção de 
animais mais jovens, no aprimoramento da gestão 
de pastagens – com reflexos diretos sobre a nutrição 
animal – e no aumento da produtividade por hecta-
re. Dessa forma, o que inicialmente se configurava 
como uma restrição transformou-se em oportunida-
de, alinhando os incentivos econômicos individuais 
dos produtores com padrões internacionais de qua-
lidade e sanidade. 

A melhoria da alimentação dos animais, fator 
central para a redução do tempo de abate, decorre 
não apenas da gestão mais eficiente das pastagens, 
mas também da intensificação crescente dos sis-
temas produtivos. Segundo dados da Associação 
Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne 
(Abiec, 2026), o número de bovinos terminados em 
confinamento passou de 3,08 milhões de cabeças 
em 2005 para 8,84 milhões em 2024 (Figura 5). Com 
isso, os animais oriundos desse sistema represen-
taram em 2024 quase 20% do total de abates, evi-
denciando a relevância crescente de sistemas mais 
intensivos na pecuária brasileira.

Apesar do impacto do protocolo boi-China 
sobre os sistemas produtivos, a mensuração preci-
sa do prêmio de preço associado a esse mercado 
permanece um desafio metodológico relevante. As 
estatísticas oficiais de comércio internacional, como 
aquelas disponibilizadas pela Secex/MDIC (Brasil, 
2026), apresentam valores médios por volume ex-
portado, mas não capturam a heterogeneidade dos 
cortes, a segmentação por destino, as tipologias 
de acondicionamento (resfriada, congelada, com 
ou sem osso) nem a diferenciação por protocolos 
sanitários. Além disso, as transações comerciais são 
frequentemente intermediadas por acordos bilate-
rais específicos, o que adiciona camadas de comple-
xidade à análise comparativa de preços. 

As séries de preços do prêmio do boi-China 
em São Paulo e no norte do Mato Grosso mostram 
que, entre 2022 e 2025, o retorno mensal médio foi 
de -1,6% e 1,3%, respectivamente (Figura 6). Isso 
indica que, em São Paulo, o bônus oferecido não 
compensou a inflação e, portanto, reduziu a renta-
bilidade, enquanto no norte do Mato Grosso houve 
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apenas um pequeno ganho real. A forte volatilida-
de dos valores – resultado da heterogeneidade da 
produção e das condições de mercado – dificulta 
mensurar de forma precisa o impacto do boi-China 
sobre a renda dos pecuaristas. Essa limitação reforça 
a importância de métodos mais refinados de moni-
toramento de preços e de diferenciação de produtos 
no comércio internacional. 

A despeito disso, o caso do protocolo boi- 
China evidencia como exigências comerciais podem 
atuar como vetores de mudança na estrutura produ-
tiva agropecuária ao estabelecer novos incentivos 
econômicos. Quando combinados a políticas pú-
blicas de assistência técnica e capacitação, tais in-
centivos podem contribuir para a reorganização das 
práticas produtivas, especialmente entre pequenos 
e médios produtores, que responderiam por parce-

Figura 6. Evolução do prêmio real do boi-China em São Pulo e norte de Mato Grosso, entre julho/2022 e julho/2025.
Nota: séries deflacionadas a preços de julho de 2025.

Fonte: elaborado com dados da Scot Consultoria (2025).

Figura 5. Evolução do confinamento bovino e sua participação nos abates totais no Brasil (2004–2024).
Fonte: elaborado com dados de Abiec (2024).
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la significativa das exportações brasileiras de carne 
bovina. A análise de Piñeiro et al. (2020), baseada 
em revisão sistemática de políticas agroambientais, 
indica que a combinação entre apoio técnico local e 
incentivos financeiros está associada a maiores taxas 
de adoção de práticas produtivas sustentáveis. 

Diferentemente de barreiras comerciais que 
operam por meio da exclusão direta de agentes que 
não atendem a determinados requisitos, o protocolo 
boi-China introduziu um mecanismo mais simples 
que, por meio da elevada demanda, diferenciou 
economicamente os produtores que se adequam 
às exigências. Essa lógica difere substancialmente 
da abordagem prevista pelo EUDR, cujo desenho 
regulatório impõe critérios ambientais mais estritos 
– incluindo a proibição de qualquer desmatamento 
após 31 de dezembro de 2020 – e rastreabilidade 
georreferenciada até a unidade produtiva, alcançan-
do inclusive fornecedores indiretos (Lima & Borba, 
2025a). 

Enquanto o boi-China gerou um nicho de 
mercado com prêmio de preço e incentivou ajustes 
produtivos sem alterar de forma drástica a estrutura 
fundiária ou a governança da cadeia, o EUDR, se-
gundo Lima & Borba (2025a, 2025b), tende a ter um 
perfil mais excludente, especialmente para peque-
nos produtores e comunidades indígenas, ao impor 
padrões que excedem a própria legislação brasileira 
(como o Código Florestal) e requerem investimen-
tos significativos em sistemas de monitoramento e 
validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), que 
fogem da adaptação possível ao produtor. Assim, 
embora ambos os instrumentos influenciem práti-
cas produtivas, o boi-China atua como um indutor 
de mudança por incentivos de mercado em um 
segmento específico de exportação, ao passo que 
o EUDR se posiciona como um regulador ambiental 
mais abrangente, com maior potencial de reconfi-
guração estrutural e de redistribuição de acesso aos 
mercados internacionais. 

Essa diferenciação pode ser interpretada à 
luz da nova economia institucional (North, 1990), 
segundo a qual alterações em instituições formais  
– como normas sanitárias de comércio internacional –  
geram novos conjuntos de incentivos, aos quais os 
agentes respondem com ajustes em suas decisões e 
estruturas produtivas. 

Nesse contexto, o protocolo boi-China passou 
a desempenhar uma função econômica adicional à 

sua finalidade sanitária inicial, ao reorganizar parte 
da cadeia produtiva em torno de critérios técnicos 
específicos. Essa reorganização contribui para o 
alinhamento entre decisões produtivas individuais 
e parâmetros exigidos pelo mercado importador, 
sem impor restrições diretas à comercialização dos 
demais produtos. Com isso, observa-se uma indução 
à transição produtiva, com impactos sobre práticas 
de gestão, sanidade animal e qualidade do produto, 
ainda que de forma segmentada. A experiência do 
boi-China, portanto, permite observar os efeitos in-
diretos de exigências regulatórias sobre a estrutura 
e o funcionamento dos mercados exportadores.

Entretanto, as relações comerciais entre Brasil 
e China no segmento de exportação de carne bovina 
sofreram alterações significativas em 2024, quando 
a China iniciou uma investigação de salvaguarda. A 
medida foi motivada por um aumento de 106,28% 
nas importações de carne bovina no período de 
2019 ao primeiro semestre de 2024. A investigação 
foi concluída em 2025, indicando a ocorrência de 
“dano sério” à indústria pecuária local. Como resul-
tado, a partir de 2026, Pequim implementou cotas 
tarifárias (TRQ), com um limite global de 2,688 mi-
lhões de toneladas no primeiro ano, com aumentos 
marginais previstos para 2027 e 2028. Os volumes 
que excederem essa cota serão sobretaxados em 
55%. O Brasil, como principal fornecedor, recebeu a 
maior alocação, com 1.106.000 toneladas em 2026, 
o que corresponde a 41,1% da cota. O impacto dessa 
política é particularmente relevante para o Mercosul, 
uma vez que Argentina e Uruguai também recebe-
ram cotas significativas (China, 2025).

Esse impacto torna-se evidente quando se 
analisa o volume exportado diante dos novos limi-
tes, evidenciando um forte descompasso regional. 
O Brasil, por exemplo, exportou 1.339 mil toneladas 
em 2024 e 1.458 mil toneladas em 2025 (TDM, 2026), 
o que representa, respectivamente, 121% e 132% de 
preenchimento da sua atual cota de 1.106 mil tonela-
das (China, 2025). Isso significa que, sob essas novas 
regras, uma parcela expressiva da carne brasileira 
estaria sujeita à sobretaxa de 55%. Em contrapartida, 
Argentina e Uruguai apresentam grande margem 
de folga: a Argentina preencheu apenas 81% de sua 
cota em 2024 e 58% em 2025, enquanto o Uruguai 
utilizou somente 33% e 28% nos mesmos períodos 
(China, 2025; TDM, 2026). Curiosamente, ao avaliar-
mos esses três países do Mercosul como um bloco, 
a soma de suas exportações (1.857 mil toneladas em 
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2024 e 1.847 mil toneladas em 2025) representaria 
cerca de 95% de sua cota agregada conjunta (1.941 
mil toneladas).

Nesse contexto, torna-se evidente a diferença 
entre instrumentos regulatórios como protocolos 
sanitários e medidas de salvaguarda nas relações 
comerciais. Enquanto o protocolo boi-China atuou 
como um mecanismo indutor de adaptação produti-
va, esse efeito decorreu de uma condição específica 
do mercado brasileiro, caracterizada pela ausência, 
naquele momento, de um segmento produtivo es-
truturado com os atributos exigidos pelo mercado 
chinês. Assim, a exigência externa gerou incentivos 
econômicos para a reorganização da produção e a 
criação de um novo nicho de mercado. Em contraste, 
a salvaguarda introduz uma restrição direta aos volu-
mes exportados, alterando de forma mais imediata e 
contundente os fluxos comerciais. Essa mudança im-
põe novos desafios à pecuária brasileira, que passa a 
depender menos da expansão em escala e mais da 
diversificação de mercados e da agregação de valor 
ao produto. Nesse cenário, atributos como rastreabi-
lidade mais robusta, conformidade socioambiental 
e certificações ganham centralidade, especialmente 
diante de exigências emergentes em outros merca-
dos, como as previstas pelo EUDR. Assim, manter a 
competitividade internacional exigirá do Brasil não 
apenas adaptação às restrições impostas, mas uma 
estratégia ativa de reposicionamento, baseada na 
oferta de carne com maior valor agregado e maior 
nível de transparência ao longo da cadeia produtiva.

Impactos ambientais
A expansão do modelo boi-China gerou não 

apenas ganhos econômicos para a pecuária brasi-
leira, mas também impulsionou melhorias nas prá-
ticas produtivas com efeitos positivos sobre o meio 
ambiente. Para atender às exigências sanitárias e 
comerciais do mercado chinês, muitos produtores 
passaram a adotar estratégias que vão desde a 
seleção genética até o manejo mais intensivo das 
pastagens e a nutrição controlada dos animais. Essas 
mudanças visam garantir a qualidade e a segurança 
da carne, mas acabam por gerar também benefícios 
colaterais relevantes do ponto de vista ambiental.

Um dos principais exemplos é a exigência de 
abate de animais com até 30 meses de idade. A re-
dução da idade de abate não apenas contribui para 
um produto mais valorizado, como também reduz 
as emissões de metano entérico ao longo da vida do 

animal e diminui a geração de dejetos no sistema 
de produção, mitigando os riscos de contaminação 
ambiental (Estevam et al., 2023b).

Além disso, a intensificação do uso das pas-
tagens e a difusão de raças geneticamente mais 
eficientes permitiram encurtar os ciclos de engor-
da, tornando-os mais produtivos. Em determinadas 
condições, essas práticas possibilitam até mesmo 
um saldo líquido negativo na pegada de carbono 
da carne, por causa da captura de carbono no solo 
decorrente de manejos bem estruturados (Figura 7) 
(Estevam et al., 2023a). Esses avanços ambientais 
estão diretamente associados à lógica do protoco-
lo, que adquire carne bovina prioritariamente de 
produtores que atendem a esses atributos – como 
idade, conformidade sanitária e rastreabilidade –, 
cuja adoção acaba promovendo externalidades 
ambientais positivas. 

Os avanços mencionados somente foram 
possíveis com a adaptação da cadeia pecuária bra-
sileira aos protocolos exigidos pelo mercado chinês. 
Dados do Instituto Mato-grossense de Economia 
Agropecuária (IMEA, 2025) mostram que, em Mato 
Grosso, por exemplo, o percentual de bovinos aba-
tidos com mais de 36 meses caiu de 65% em 2006 
para 22% em 2025 (Figura 8). Esse progresso reflete 
os avanços tecnológicos e de gestão no setor, que 
têm permitido ao Brasil atender às exigências de 
mercados globais, promovendo uma produção mais 
sustentável e competitiva.

Atender aos requisitos do boi-China implica 
investimentos contínuos em infraestrutura, tecnolo-
gias produtivas e capacitação da mão de obra. Tais 
investimentos, embora motivados por exigências de 
mercado, têm gerado ganhos ambientais indiretos 
relevantes, como a intensificação sustentável da pro-
dução, a redução da idade de abate e a melhoria 
no manejo de pastagens – práticas que resultam em 
menor emissão de gases de efeito estufa, uso mais 
eficiente de insumos e menor pressão sobre novas 
áreas. 

Políticas públicas
A consolidação das transformações observa-

das na pecuária brasileira depende da articulação 
entre incentivos de mercado e políticas públicas 
capazes de viabilizar a adoção de novas práticas 
produtivas em escala. Nesse contexto, instrumentos 
como o Plano ABC, posteriormente ampliado para 
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Figura 7. Pegada de carbono da carne bovina produzida no Brasil.
Fonte: Estevam et al. (2023b).

Figura 8. Distribuição percentual da idade de abate de bovinos em Mato Grosso (2006–2024).
Nota: os dados referentes a 2024 consideram informações disponíveis até novembro daquele ano. 

Fonte: elaborado com dados do Imea (2025). 

Emissão (animal)

Emissão (pasto)

Balanço de GEE
no ciclo

Pegada de carbono
(emissão/produto)

6 t CO2e

11 t CO2e

17 t CO2e

38 kg CO2e/kg
peso vivo

76 kg CO2e/kg
carcaça

151 kg CO2e/kg
carne

10 t CO2e

-4,6 t CO2e

5,4 t CO2e

6 kg CO2e/kg
peso vivo

12 kg CO2e/kg
carcaça

24 kg CO2e/kg
carne

8 t CO2e

-7,3 t CO2e

0,7 t CO2e

0,7 kg CO2e/kg
peso vivo

1,5 kg CO2e/kg
carcaça

3 kg CO2e/kg
carne

1 cabeça/ha
ciclo: 36 meses

2 cabeças/ha
ciclo: 30 meses

2 cabeças/ha
ciclo: 24 meses

20
06

20
08

20
10

20
12

20
14

20
16

20
18

20
20

20
22

20
24

100

80

60

40

20

0

Menos de 24 mesesMais de 36 meses Entre 24 e 36 meses

Ano

D
is

tr
ib

ui
çã

o 
(%

)



12

Boi-China: como questões comerciais incentivam a produção sustentável
R. pol. agríc., Brasília, v.35, e02083, 2026
DOI: 10.35977/2317-224X.rpa2026.v35.02083

o Plano ABC+, e o RenovAgro desempenham papel 
estratégico ao oferecer crédito subsidiado para tec-
nologias que aumentam a produtividade e reduzem 
emissões, como a recuperação de pastagens, a in-
tegração lavoura-pecuária-floresta e o manejo mais 
eficiente dos sistemas produtivos (Jank et al., 2024). 
Esses instrumentos contribuem para a internalização 
de benefícios ambientais e para a modernização da 
pecuária, ao reduzir o custo de adoção de tecnolo-
gias sustentáveis.

Mais recentemente, observa-se o avanço de 
novos arranjos financeiros, como mecanismos de 
blended finance e iniciativas como o programa Eco 
Invest, que buscam mobilizar capital privado para 
projetos sustentáveis por meio da redução de ris-
cos e da combinação com recursos públicos. Esses 
instrumentos ampliam a escala de financiamento 
disponível para a transição produtiva e fortalecem 
a conexão entre sustentabilidade, acesso a crédito e 
competitividade internacional (CEBDS, 2025).

Além dos instrumentos financeiros, a agen-
da pública tem avançado na construção de uma 
infraestrutura de rastreabilidade e verificação so-
cioambiental, cada vez mais relevante para o acesso 
a mercados internacionais. Historicamente, os me-
canismos brasileiros foram estruturados com foco 
sanitário, como a Guia de Trânsito Animal (GTA), 
que permite o monitoramento da movimentação 
de rebanhos, mas apresenta limitações por operar 
com rastreamento por lotes, como mencionado. O 
Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação de 
Origem Bovina e Bubalina (Sisbov) representou uma 
primeira tentativa de identificação individual, mas 
permaneceu restrito a nichos específicos de expor-
tação. (Cruz, 2025).

Nesse contexto, o CAR assume papel central 
como infraestrutura pública de rastreabilidade terri-
torial. Trata-se de um registro eletrônico, obrigatório 
e georreferenciado dos imóveis rurais, que permite 
identificar a localização das propriedades e suas áre-
as de preservação, constituindo a base para a ve-
rificação da conformidade ambiental da produção. 
Apesar de seu potencial, a efetividade do sistema 
ainda é limitada pelo baixo grau de validação dos 
cadastros e pela necessidade de maior integração 
com outras bases públicas, o que restringe sua uti-
lização como ferramenta plenamente confiável de 
rastreabilidade ao longo da cadeia produtiva (Lopes 
et al., 2025).

Complementarmente, a Plataforma Agro 
Brasil Mais Sustentável representa um avanço institu-
cional ao buscar integrar e cruzar automaticamente 
bases públicas, como registros territoriais, fundiários 
e sanitários, para gerar relatórios padronizados de 
conformidade socioambiental. Ao reduzir custos de 
verificação e padronizar critérios de elegibilidade, 
a plataforma contribui para diminuir assimetrias de 
informação ao longo da cadeia e facilitar o acesso 
de produtores a mercados mais exigentes (CEBDS, 
2025).

No campo da rastreabilidade produtiva, o 
Pnib sinaliza uma mudança estrutural ao estabelecer 
a obrigatoriedade da identificação individual do re-
banho até 2032. Esse avanço amplia a granularidade 
das informações disponíveis, permitindo registrar o 
histórico completo dos animais e atender a exigên-
cias crescentes de mercados internacionais. No en-
tanto, sua implementação dependerá da integração 
com sistemas vigentes, como a GTA e o CAR, além 
da superação de desafios relacionados a custos, 
capacitação e infraestrutura, especialmente entre 
pequenos produtores. (Cruz, 2025).

Dessa forma, as políticas públicas passam a 
desempenhar um papel complementar aos incen-
tivos de mercado ao estruturar as condições neces-
sárias para que a diferenciação produtiva observada 
no caso do boi-China possa ser ampliada e susten-
tada no longo prazo. A integração entre financia-
mento, assistência técnica e sistemas de informação 
torna-se, portanto, central para viabilizar a transição 
para uma pecuária mais intensiva, rastreável e ali-
nhada às exigências dos mercados internacionais.

Considerações finais
A análise do protocolo boi-China evidencia 

como exigências sanitárias e comerciais podem 
induzir mudanças relevantes na organização da 
produção pecuária. No Brasil, a ausência inicial de 
um segmento produtivo com os atributos demanda-
dos permitiu que o protocolo atuasse como indutor 
para a criação de um nicho de mercado voltado à 
exportação, com reflexos diretos sobre o manejo, 
a rastreabilidade e a conformidade sanitária. A in-
trodução recente de medidas de salvaguarda pela 
China altera essa dinâmica ao impor restrições quan-
titativas diretas aos volumes exportados, reduzindo 
o espaço para estratégias baseadas primordialmen-
te em ganho de escala. Esse novo cenário reforça 
a necessidade de diversificação de mercados e de 
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maior agregação de valor à carne bovina brasileira. 
Ao mesmo tempo, o avanço de exigências interna-
cionais relacionadas à rastreabilidade individual e 
à conformidade socioambiental amplia a pressão 
pela modernização dos sistemas de monitoramen-
to. Nesse contexto, políticas públicas e instrumentos 
financeiros – como o Plano ABC+, o RenovAgro e 
mecanismos de blended finance – tornam-se centrais 
para viabilizar essa transição produtiva. Nesse senti-
do, a manutenção da competitividade internacional 
da pecuária brasileira dependerá de sua capacidade 
de evoluir de um modelo baseado predominante-
mente no volume para uma estratégia orientada à 
qualidade, à rastreabilidade e à sustentabilidade.
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